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			APRESENTAÇÃO

			A identidade permite que nos reconheçamos e sejamos reconhecidos pelos outros. Ela proporciona sentimentos de autenticidade e adequação às situações sociais, bem-estar e pertencimento. Mas não apenas isso. Conflitos nacionais, intolerância racial, étnica, religiosa, de gênero, estigmatização social, descrédito, desvalorização pessoal. A identidade é, também, motivo de desconforto, sofrimento e morte. Populações são exterminadas pelo seu pertencimento étnico, pessoas são violentadas por sua raça ou gênero, discriminadas pelo que se lhes atribui, inadequadas pelas expectativas que têm de si e pelo não reconhecimento dos outros. Identidades marginalizam, excluem, violentam, matam1.

			Nós construímos e mantemos uma ideia de quem somos, dos grupos aos quais pertencemos, de como nos mostramos aos outros e de como os percebemos. Mas ela se constitui também pelo que não somos, pelos diferentes de nós. Ela se forma por um passado reafirmado frente a um futuro que a cada instante a ameaça. Sempre há um depois da identidade que a constitui. A identidade unifica, fixa, ou tenta, pois ela é múltipla, instável e imprecisa. Embora se afirme a identidade como aquilo que se repete no tempo e define o que o ser é, o que temos é uma multiplicidade de instituições e práticas sociais que dizem quem nós somos: a trajetória de nossas vidas, os valores nos quais acreditamos, características pessoais, de gênero, raça, profissão, nacionalidade, religião.

			A identidade é um tema presente ao longo da história da filosofia e recorrente em todas as disciplinas das ciências humanas desde o século XIX. Tem sido uma preocupação constante na sociedade, para o Estado, nas práticas jurídicas, policiais e médicas. Cada um de nós julga ter uma identidade, nos apresentamos socialmente por meio de várias identidades e compartilhamos identidades com outras pessoas. Vemos-nos de determinada forma, nos apresentamos aos outros tentando corresponder a como nos vemos, somos reconhecidos pelas categorias e papéis sociais que desempenhamos e nos reconhecemos a partir das coletividades que integramos.

			Ao olhar a produção acadêmica sobre identidade nos deparamos com uma grande quantidade de disciplinas dedicando-se ao tema e uma enormidade de temas associados às disciplinas: identidade pessoal, social, organizacional, coletiva, étnica, territorial, regional, nacional; estudadas pela filosofia, história, sociologia, antropologia, psicologia, geografia, direito, administração. Como não poderia deixar de ser, cada disciplina desenvolve suas próprias teorias. Muitas vezes, mais de uma. São muitas teorias em diferentes disciplinas: se uma estiver certa, muitas estarão erradas. Parece-me mais factível, ou prudente, que muitas tenham, cada uma, um pouco de certo, do que apenas uma acertado em tudo. Talvez assim, com uma perspectiva abrangente possamos ao mesmo tempo abordar a questão da identidade em sua integralidade e ultrapassar a fragmentação imposta pelas teorias.

			Este livro é uma busca por um conhecimento abrangente sobre a identidade para o qual contribuam diferentes teorias e sejam integradas as diferentes dimensões do fenômeno. É, assim, uma sistematização que procura apresentar as teorias em destaque sobre a identidade tomando como desafio relacioná-las. Para tanto, apresenta e desenvolve o conceito de correspondência identitária. As teorias apresentadas e as relações pretendidas serão feitas tendo como perspectiva fundamentar essa noção.

			Parte-se do pressuposto de que nossas identidades são múltiplas, constituídas por referentes presentes em nossa trajetória biográfica, nossos valores e características de personalidade, nos papéis sociais que desempenhamos e nas categorias sociais das quais participamos, nas coletividades às quais nos sentimos pertencer. Essas múltiplas dimensões estão presentes ao longo de nossas vidas e, em um mesmo dia, nos deparamos com várias delas: professor, esposo, pai, cidadão, cliente, branco, homem etc. Todos esses referentes possibilitam a vivência da nossa identidade individual como uma totalidade. Mas essa identidade é instável, fluida, a ser sempre reafirmada. Como elas se mantêm? O que as atualiza? Há alguma congruência entre elas em um mesmo dia ou ao longo de nossas vidas? Como lidamos com suas incongruências? Como interferem entre si? A noção de correspondência identitária pretende contribuir com o entendimento sobre as relações entre as múltiplas identidades.

			Nos seus primeiros capítulos, este livro apresenta as teorias que, de alguma forma, dão sustentação à noção de correspondência identitária. A introdução aborda como, na tradição filosófica, a noção de identidade apresenta-se como a essência do ser, a mesmidade que o acompanha em todas as circunstâncias e tempos. A própria filosofia se encarregará de ultrapassar a perspectiva essencialista da identidade, abrindo caminho para a psicologia e as ciências sociais desenvolverem, ao longo do século XX, perspectivas identitárias não essencialistas. Isso será feito pela psicanálise (Capítulo 1), pelo sociocognitivismo (Capítulo 2), pelas abordagens sociointeracionistas e construtivistas (Capítulo 3), pelas abordagens narrativas da identidade (Capítulo 4) e, ainda, pelas teorias feministas e pós-estruturalistas (Capítulo 5). Os dois capítulos finais abordam as diferentes dimensões do fenômeno identitário e a noção de correspondência identitária como um construto que coloca em relação essas diferentes dimensões.

		

	
		
			

			Introdução

			A identidade aparece na filosofia, primeiro, como uma categoria ontológica utilizada nas reflexões metafísicas, entre os filósofos clássicos, e designava, de forma geral, a unidade ou igualdade de uma coisa consigo mesma. De certa forma, essa noção já era debatida entre os pré-socráticos, o que se evidencia nas diferenças entre Parmênides e Heráclito em compreender a physis2. Para Parmênides, a realidade define-se pela sua unidade e invariabilidade: só ó ser é e nada pode vir a ser (Fragmentos 6 e 8)3. Há uma identidade das coisas consigo mesmas e do pensamento com as coisas. O uno caracteriza e define a physis. Para Heráclito, a realidade é definida pela variação e pela mudança constante. O movimento determina a harmonia do mundo: “descemos e não descemos nos mesmos rios; somos e não somos” (Fragmento 49a)4. O mundo é mudança contínua e incessante e sua unidade é sua multiplicidade, suas partes existem sempre umas em oposição às outras, inseparáveis: “O um é múltiplo e o múltiplo é um. [...] o um existe múltiplo, é múltiplo”5. Essa multiplicidade dá-se em um processo contínuo de contradições: “O fogo vive a morte da terra e o ar vive a morte do fogo; a água vive a morte do ar e a terra a da água” (Fragmento 76)6. Para Heráclito, a identidade do ser é um aspecto desse ser tomado enquanto fenômeno, como experiência, e é parte integrante da multiplicidade e de sua transformação constante e deve ser entendida a partir das suas múltiplas relações e seus diversos contextos7: “O mar: a água mais pura e mais abominável: aos peixes, potável e saudável; aos homens, impotável e prejudicial” (Fragmento 61)8.

			As diferenças entre Parmênides e Heráclito estarão presentes nas reflexões dos filósofos clássicos, principalmente em Platão e Aristóteles. Para eles, prevalece a noção de identidade como uma categoria que se refere à condição de unidade da substância, a igualdade de um objeto consigo mesmo e àquilo que ele tem de essencial9. Platão incorpora o não ser heraclitiano a partir da recuperação de grande parte do pensamento de Parmênides. No diálogo intitulado Teeteto10, Platão considera que Heráclito erra ao não diferenciar o fluxo eterno presente no mundo sensível e no mundo das ideias. É nesse último que encontraremos a verdade sobre as coisas e sua verdadeira identidade: “A identidade, imobilidade, perenidade e unidade das formas imateriais é a marca das essências ou das ideias, ou do mundo puramente inteligível que só alcançaremos pelo pensamento e jamais pelos sentidos e sensações”11. A identidade é, aqui, uma categoria ontológica de uma realidade que se define por sua essência, por seu caráter ideal e inteligível, enquanto propriedade que define o ser e o distingue do não ser. No diálogo Parmênides, Platão busca resolver o problema do não ser colocado por Heráclito, adequando-o à doutrina, de certo modo modificada, de Parmênides. O caráter múltiplo e contraditório do mundo seria impossível, ininteligível e irracional. Platão separa o mundo sensível do mundo inteligível, sendo este o mundo das essências, das ideias. É nele que a identidade, uma dentre as propriedades que definem a unidade do Ser, pode se dar12.

			Aristóteles refuta essa separação platônica entre o mundo sensível e o mundo das ideias. Ele concebe uma realidade única “constituída por seres singulares, concretos mutáveis. A partir dessa realidade – isto é, a partir do conhecimento empírico – é que a ciência deve tentar estabelecer definições essenciais e atingir o universal”13. As ideias, como uma realidade à parte, não servem para a compreensão da realidade. Para Aristóteles, o uno deve ser pensado como uma qualidade dos seres estudada através da lógica. Para tanto, de forma indutiva, Aristóteles distingue os seres através de categorias e os diferencia por seus gêneros e espécies. Ao fazer isso, determina o que é substancial ou acidental em relação a cada ser, e em que circunstâncias isso deve ser considerado. É através do pensamento lógico, de categorias lógicas para o pensamento, que se pode então chegar à verdade sobre a realidade. A identidade aparece aqui como um princípio lógico (A=A – uma coisa é sempre igual a si mesma), junto com o princípio da não contradição (A é A, então não pode ser não A – uma coisa não pode ser outra coisa senão aquilo que é) e o princípio do terceiro excluído (dadas duas proposições contrárias sobre A, uma delas é verdadeira, outra é falsa. Não há uma terceira possibilidade)14. A concepção de Aristóteles da identidade como um recurso lógico e a influência do pensamento platônico da identidade como uma propriedade que remete à essência do Ser estarão fortemente presentes no pensamento filosófico ao longo de toda a sua história, até os dias de hoje. Uma terceira perspectiva é, no entanto, apresentada por Hegel.

			O principal estudo de Hegel sobre identidade está no livro A Doutrina das Essências, da obra Ciências da Lógica, particularmente no capítulo As essencialidades ou as determinações da reflexão15. Nesse capítulo, Hegel apresenta uma compreensão da identidade como identidade abstrata, ligada ao entendimento, e por isso aparece relacionada aos termos diferença e contradição. Hegel se afasta de uma concepção puramente lógica da identidade, isto é, a identidade definida como princípio lógico, presente na filosofia desde Aristóteles. Para ele, a asserção de que uma coisa é abstratamente igual a si mesma (A=A) implica em que ela estaria contida em si e não envolveria nenhuma diferenciação em seu interior. Esse tipo de coisa, no entanto, não teria um sentido para além de si mesmo. O sentido, ou o entendimento, só poderia advir da relação dessa coisa com outra, da qual se diferencia16. Aqui, a relevância da reflexão de Hegel sobre identidade está, justamente, em incluir, mesmo que abstratamente, as noções do outro, da diferença e da contradição.

			A identidade como uma categoria psicológica aparece com os filósofos modernos e relaciona-se com uma atribuição ao sujeito da possibilidade de, reflexivamente, conhecer o mundo e a si. Essa concepção está presente em Descartes e, de forma inequívoca, em Locke e em Hume17. Locke e Hume, mesmo mantendo a noção de identidade como categoria lógica, conferem à identidade pessoal uma nova especificidade18.

			Para René Descartes, o Eu constitui-se através de uma substância imaterial, o pensamento que se percebe como pensamento. Enquanto res cogitans (substância pensante), o pensamento constitui o Eu sem a necessidade de outro fundamento, sequer o corpo, res extensa. Descartes não aborda, diretamente, a noção de identidade em seu sentido psicológico, mas ela se desdobra de sua concepção do Eu como uma substância pensante que pensa a si mesma. Ou seja: a identidade refere-se a essa propriedade do Eu constituir-se enquanto pensamento pelo pensamento19.

			John Locke parece ter sido o primeiro filósofo a abordar claramente o tema da identidade com um sentido psicológico, tal como conhecemos hoje, tendo ele, inclusive, colocado os termos do debate que aconteceria a partir de então20. Na segunda edição de seu Ensaio sobre o Entendimento Humano, publicado em 1694, Locke inclui um capítulo, intitulado Da Identidade e da Diferença21. Neste capítulo, a noção de identidade aparece, primeiro como uma categoria do pensamento e dela é derivada a noção de identidade como um atributo pessoal. A noção de identidade relaciona-se diretamente com a sua teoria da percepção: as relações de igualdade e diferença existente entre as coisas são estabelecidas pelo pensamento, ou seja, entre objetos internos de percepção, justamente pelo que Locke entende como ideias22. Formamos as ideias de identidade e diversidade a partir da propriedade da mente de comparar as coisas uma com as outras e as coisas com elas mesmas em momentos diferentes. Ao tratar da percepção que temos das coisas e da continuidade ao longo do tempo das ideias que temos delas, podemos nos assegurar que elas são e permanecem as mesmas. Átomos, plantas, animais, seres humanos, enquanto coisas, são objetos para a percepção e delas, pela categorização, podemos estabelecer o atributo de identidade em função de sua continuidade ao longo do tempo. Porém, uma pessoa não é tratada por Locke como uma coisa. Nesse sentido, ela não é, propriamente, um objeto a ser categorizado em relação à sua permanência no tempo e no espaço. Uma pessoa, nos diz Locke, define-se como “um ser inteligente pensante, que possui raciocínio e reflexão, e que se pode pensar a si próprio como o mesmo ser pensante em diferentes tempos e espaços; é-lhe possível fazer isto devido apenas a essa consciência que é inseparável do pensamento”23. A identidade de uma pessoa é, então, definida por ela própria, pelo pensamento que tem de si, de tal forma que “é sempre em relação às nossas sensações e percepções do presente, e através disto, que cada um é para si próprio o que ele chama de eu (Self).24 A identidade pessoal refere-se àquilo que a pessoa percebe como singular em relação a si e que, de alguma forma, percebe como se mantendo ao longo do tempo.

			John Locke trouxe para o debate filosófico a questão da identidade pessoal. Cerca de 50 anos depois da publicação dos Ensaios, David Hume, em seu Tratado sobre o Entendimento Humano dá continuidade ao ponto de vista empirista de Locke de que o conhecimento que a pessoa possa ter de si é constituído, sobretudo, pela percepção25. O texto de Hume é, de certa forma, uma continuidade às elaborações de Locke e uma reação às contraposições feitas na época à perspectiva empirista. Essas contraposições reafirmavam a noção cartesiana de uma substância imaterial que fundamenta a consciência. A posição de Locke sobre a identidade pessoal apresentava-se de forma controversa. A identidade pessoal é constituída pela consciência e não há nenhuma substância subjacente necessária a ela (material ou imaterial), ou seja, o Eu não é, necessariamente uma substância imaterial26. Tal como em Locke, a noção de identidade pessoal decorre da concepção de Hume sobre a categoria lógica da identidade. Identidade refere-se à propriedade de semelhança e continuidade das coisas ao longo do tempo. Para as pessoas, essa semelhança e continuidade são dadas, fundamentalmente, pela memória: “a memória não tanto produz, mas revela a identidade pessoal, ao nos mostrar a relação de causa e efeito existente entre nossas diferentes percepções”27. Para Hume, a mente é uma sucessão de percepções associadas, sem que haja uma percepção única e inalterada nem uma substância que as perceba. No entanto, pensamos a nós mesmos e às coisas como iguais ao que elas são. A identidade pessoal abrange, então, essas crenças e sentimentos sobre nós mesmos que mantemos ao longo do tempo.

			A noção de identidade pessoal desenvolvida por Locke e Hume tornou-se amplamente aceitas ao longo dos séculos posteriores. Foi apenas no final do século XIX que William James e, logo depois, George Herbert Mead, apresentaram uma perspectiva mais ampla e complexa sobre a identidade como um fenômeno psicológico. William James (1979) elabora a noção de Self a partir de uma perspectiva não essencialista da consciência28. Para o autor, a consciência não é uma entidade, mas uma função e, enquanto função, a consciência torna a experiência possível. Nesse processo o Eu é constituído. A identidade emerge quando está integrada em uma série que dá sentido à experiência e ao Eu como uma experiência singular. Assim, a série dá sentido a qualquer acontecimento que lhe é anterior e integra todo e qualquer depois, reafirmando-o, mantendo a identidade que se constitui nesse processo29. James define o Self (entendido aqui como o si-mesmo) como sendo composto por um Eu cognoscente, que percebe, tem sensações, lembranças e elabora projetos, e por um Eu cognoscível, a dimensão do Eu que é conhecida pelo Eu cognoscente, ou seja, um Eu objeto30. A identidade emerge dessa capacidade de fazer objetivar nossas experiências e a nós mesmos.

			Atualmente, a partir dessa noção de Self, a perspectiva cognitivista passou a acentuar os aspectos psicológicos que organizam a cognição e que são anteriores aos comportamentos e que supostamente preparam a ação31. Por outro lado, a perspectiva do interacionismo simbólico passou a destacar os significados construídos e compartilhados a partir da interação social na construção do Self. Ambos, cognitivismo social e interacionismo simbólico, no entanto, enfatizam o caráter de produção social do Self.

			A ênfase nos processos de interação social, nos significados construídos a partir desses processos, nas relações atuais que os constituem, todos esses elementos são apresentados pelas teorias interacionistas como formadores dos agentes e da própria realidade social32. Nessa perspectiva, a identidade deve ser compreendida como processo que tem como fundamento a formação e a manutenção do Self. O interacionismo simbólico desenvolve uma noção de Self numa perspectiva, pelo menos inicialmente, muito próxima a de William James. Para George Herbert Mead (2015), o Self é produzido a partir dos processos de interação quando, a partir do outro, o indivíduo percebe-se e coloca a si mesmo como objeto. Deriva daí a noção de objeto do Self, ou, na perspectiva de Mead33, o ‘Me’, ou, o Eu-objeto, ou seja, o Self tomado enquanto objeto. Ao colocar-se como objeto, o indivíduo percebe a si como alguém que realiza a reflexão, e daí a percepção do si como sujeito, ou, novamente nos termos de Mead34, aparece o ‘I’, o Eu-sujeito, o Eu que realiza a reflexão e que se percebe como autor dessa reflexão.

			Com Parmênides e Platão, a identidade como categoria ontológica adquire um caráter fixo, imutável e essencial, constituindo uma verdade do ser. Aristóteles torna empírico esse ser singular. Na filosofia moderna, o Eu empírico passa a ser definido por essas propriedades abstratas: igualdade consigo mesmo e continuidade ao longo do tempo. A capacidade de ser o mesmo ao longo do tempo. James e Mead demarcam o início de uma nova perspectiva para a compreensão da identidade, para a qual as relações sociais, a interação, a vida em sociedade, constituem o Eu que, por meio da reflexividade diante de suas experiências, coloca-se como objeto para si mesmo. O caminho está aberto. Nietzsche, Bergson, James, Dilthey, entre outros, permitirão evidenciar o caráter convencional da identidade35. É a possibilidade de um antiessencialismo identitário que permitiu a formação, ao longo do século XX, de perspectivas teóricas sobre identidade que colocaram em questão a tradição filosófica que a definia pela noção de mesmidade. Isso estará presente na psicanálise, nas perspectivas sociocognitivistas, nas abordagens construcionistas e narrativas da identidade e nas teorias culturais, de gênero e desconstrucionistas, que passaremos a abordar nos próximos capítulos. Esse conjunto teórico amplo, muito embora com origem e fundamentos epistêmicos diferenciados, permite uma compreensão abrangente da identidade como um processo inacabado, sempre refeito, negado por um depois, inevitável.

		

	
		
			

			CAPÍTULO 1

			IDENTIFICAÇÃO E IDENTIDADE NA PSICANÁLISE

			Freud e o conceito de identificação

			A noção de identificação é encontrada na psicanálise em sentidos bastante específicos. Identificação é um conceito disperso ao longo da obra Freud, aparecendo de forma clara em Psicologia de Grupo e a Análise do Ego, publicada em 192136 e em O Ego e o Id, de 192337, além de referências em diversos textos específicos, como A Dissolução do Complexo de Édipo, de 192438 e nas Novas Conferências Introdutórias sobre Psicanálise, de 193339.

			Nas primeiras elaborações realizadas por Freud, a identificação é um fator que constitui o conjunto dos sintomas da histeria (identificação histérica), pelo qual a pessoa reestabelece as figuras amadas da infância dissolvendo o próprio ego em figuras externas40, o que lhe permite expressar em seus sintomas não apenas suas experiências como as de outras pessoas. Esse fator adquire fundamental importância nos sonhos41 e se manifesta quando, na relação com a outra pessoa, está presente um elemento sexual comum, de tal forma que se identificar com ela por intermédio da criação de um sintoma torna-se uma forma de elaborar o desejo renunciado42.

			Posteriormente, o conceito recebe sua elaboração mais usual: a identificação refere-se aos laços afetivos inconscientes desenvolvidos a partir das relações parentais e que estruturam a personalidade, constituindo-se, assim, em um mecanismo relacionado ao processo de constituição do sujeito, por meio do qual ele assimila características das pessoas que lhe são significativas43.

			Para Freud, a identificação é a “mais remota expressão de um laço emocional com outra pessoa”44 e deriva das primeiras fases da organização da libido na qual se busca assimilar o objeto desejado, mas que nas fases seguintes se diferencia da relação de objeto. No complexo de Édipo, a distinção entre identificação e escolha de objeto é uma distinção entre o que se gostaria de ser (identificação) e o que se gostaria de ter (relação de objeto). A identificação se constitui em um mecanismo específico de constituição do ego. Nas palavras de Freud: “a identificação esforça-se por moldar o próprio ego de uma pessoa segundo o aspecto daquele que foi tomado como modelo”45.

			Em sua primeira teoria sobre as pulsões, elaborada entre os anos de 1910 e 1915, Freud apresenta uma diferenciação entre as pulsões sexuais e as pulsões do ego, ou pulsões de autoconservação: “A atividade sexual apoia-se primeiramente numa das funções que servem à preservação da própria vida, e só depois se torna independente delas”46. Freud identifica, então, um primeiro formato para a identificação: a identificação primária. A identificação em sua forma primária remete à fantasia que permite reter objetos perdidos do desejo e atualizar esses objetos. A identificação primária remete ao narcisismo primário, aquele que tem como base, justamente, a identificação com a mãe. As pulsões autoeróticas estão presentes desde o início do desenvolvimento do indivíduo. Mesmo que não estejam presentes noções como corpo, meu corpo etc., existe uma pulsão autoerótica em direção a esse corpo. Esta relação autoerótica permite uma relação com o corpo e com o outro que, em alguma medida, lhe satisfaz a pulsão. “Na fase oral primitiva do indivíduo, a catexia do objeto e a identificação são, sem dúvida, indistinguíveis uma da outra”47.

			Em seus desenvolvimentos posteriores, as relações de objeto adquirem certa centralidade na teoria da identificação de Freud. O Eu48 constitui-se como uma instância identificatória. Ele não existe a priori e se constitui a partir do conjunto de identificações realizadas ao longo do desenvolvimento do indivíduo. Com a finalização da formação edipiana, há uma transformação das escolhas objetais eróticas para uma escolha objetal do ego, ou seja, uma dessexualização das escolhas objetais. Essas identificações ocorrem com base nas qualidades comuns entre o sujeito e o objeto. Quanto mais importante essa qualidade comum, mais forte será essa identificação parcial.

			As identificações objetais do ego são múltiplas e se forem, em alguma medida, incompatíveis, podem gerar situações de rupturas da personalidade (personalidade múltipla). Em todo caso, “a questão dos conflitos entre as diversas identificações em que o ego se separa, conflitos que, afinal de contas, não podem ser descritos como inteiramente patológicos”49. Freud trata aqui da multiplicidade do processo identitário, no caso, das identificações, e da questão da congruência entre essas identificações. “Os efeitos das primeiras identificações efetuadas na mais primitiva infância são gerais e duradouros. [...] ocultam a primeira e mais importante identificação de um indivíduo, a sua identificação com o pai em sua própria pré-história pessoal”50.

			A identificação permite compreender o comportamento atual do indivíduo na medida em que remete para aspectos não atuais (passado) e inconscientes do seu comportamento. A identificação, no sentido que Freud lhe deu, explicaria, tendo como fundamento os processos primários de formação da personalidade, a formação, ao longo do desenvolvimento do indivíduo, dos seus laços afetivos.

			As teorias posteriores a Freud – Melanie Klein

			O conceito de identificação foi largamente utilizado ao longo do desenvolvimento da psicanálise. Melanie Klein o aborda ao considerar a formação psíquica do bebê na primeira infância. A autora destaca a importância da primeira relação bipessoal (filho-mãe / boca-seio) como fundamento precoce do desenvolvimento edipiano e que constitui um dos precursores da constituição do indivíduo adulto.

			Logo no início do seu desenvolvimento, estão presentes no bebê emoções primitivas e fantasias inconscientes produzidas em sua relação com a mãe. O recém-nascido experimenta nos primeiros meses de vida tanto sentimentos de ansiedade quanto possibilidades de satisfação e conforto. Um conhecimento instintivo primitivo constitui a base da relação primária da criança com a mãe. A criança espera não apenas o alimento, mas amor e atenção. Assim, tanto a capacidade de amar como o sentimento de perseguição têm raízes nos processos mentais mais primitivos da criança, e eles se dirigem primeiramente à mãe. Já nesse período tem-se em operação o ego, como a possibilidade de se defender contra a ansiedade estimulada pelos conflitos internos e as influências externas. Assim, a introjeção e a projeção funcionam desde o início como atividades primitivas do ego. Fantasias inconscientes já estão presentes no bebê mediante conteúdos específicos relativos a necessidades e sentimentos. O conceito de fantasia inconsciente é particularmente importante para compreender como, por intermédio dos mecanismos de defesa e da identificação, o ego se estrutura ao longo do tempo. Melanie Klein define as fantasias inconscientes como “atividade da mente que ocorre em níveis inconscientes profundos e acompanha todo impulso experimentado pela criança (bebê)”51. Por exemplo: o bebê ao chupar o dedo alucina a satisfação proveniente do seio. Com o desenvolvimento, as fantasias tornam-se mais elaboradas, direcionando-se a uma grande variedade de objetos e situações. Elas nunca deixam de nos
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